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o Ministério Público pode iniciar a ação penal indepen-
dentemente da manifestação da vítima, mesmo que para 
fatos praticados antes do julgamento da ADI nº 4.424, 
reposiciono-me, colocando-me de acordo com o Relator. 

DES. JÚLIO CÉSAR LORENS - De acordo com 
o Relator.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Habeas corpus - Homicídio qualificado - Crime 
tentado - Gravidade da infração - Prisão 

preventiva - Requisitos - Garantia da ordem 
pública - Decisão - Fundamentação - Liberdade 

provisória - Inexistência de constrangimento legal 
- Denegação da ordem

Ementa: Habeas corpus. Tentativa de homicídio qualifi-
cado. Liberdade provisória. Inviabilidade. Presença dos 
pressupostos do art. 312 do CPP. Decisão que manteve a 
custódia cautelar devidamente fundamentada. Garantia 
da ordem pública. Constrangimento ilegal não consta-
tado. Ordem denegada.

- Diante da gravidade em concreto do delito, mostra-se 
necessária a manutenção do agente no cárcere, como 
forma de garantia da ordem pública.

Ordem denegada.

HABEAS CORPUS Nº 1.0000.12.097412-6/000 
- Comarca de Ponte Nova - Paciente: Victor Hugo 
Guimarães Pereira - Autoridade coatora: Juiz de Direito 
da Vara Criminal de Menores da Comarca de Ponte 
Nova - Vítima: Rodrigo Francisco Ferreira - Interessado: 
Klinsman Dominic da Costa - Relator: DES. DOORGAL 
ANDRADA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DENEGAR A ORDEM.

Belo Horizonte, 26 de setembro de 2012. - Doorgal 
Andrada - Relator.

Notas taquigráficas

DES. DOORGAL ANDRADA - Cuida-se de habeas 
corpus impetrado em favor de Victor Hugo Guimarães 
Pereira, que estaria sofrendo constrangimento ilegal em 

virtude do indeferimento do pedido de liberdade provi-
sória, por meio de decisão carente de fundamentação. 
Alega que não estão presentes os requisitos que auto-
rizam a prisão cautelar; que o paciente é primário, tem 
bons antecedentes e domicílio certo; que, em caso de 
condenação, a pena não passará do mínimo legal, possi-
bilitando outra forma de cumprimento da pena que não 
a privativa de liberdade, não havendo, portanto, justifi-
cativa para a manutenção da prisão cautelar; que não 
estão presentes os requisitos da prisão cautelar; que a 
decisão da autoridade coatora não demonstrou qual-
quer fato concreto que aponte para a periculosidade do 
paciente ou para a possibilidade de reiteração criminosa, 
não podendo a prisão cautelar ser mantida com base em 
meras suposições. Pede pela concessão de liminar, a fim 
de que o paciente possa responder ao processo em liber-
dade, e que, ao final, seja concedida a ordem (f. 02/08). 
Junta documentos (f. 09/55).

Liminar indeferida (f. 59/60-TJ).
Informações prestadas pela douta autoridade 

coatora às f. 64/65-TJ.
A Procuradoria de Justiça opinou pela denegação 

da ordem de habeas corpus (f. 73/74-TJ).
É o relatório.
Em detida análise dos autos, verifica-se que o 

paciente foi preso em flagrante delito, no dia 6 de julho 
de 2012, pela suposta prática de tentativa de homicídio, 
tendo em vista que juntamente com o corréu, Victor Hugo 
Guimarães Pereira, teria desferido disparos de arma 
de fogo contra a vítima, a qual não veio a falecer por 
circunstâncias alheias à vontade dos agentes.

A meu ver, a decisão que converteu a prisão em 
flagrante em preventiva (f. 66/68-TJ) se mostra devida-
mente fundamentada, tendo em vista a gravidade em 
concreto do delito visando resguardar a ordem pública. 
Além disso, a referida decisão se sustenta na necessidade 
de garantir a aplicação da lei penal, bem como da regular 
instrução criminal, pois o paciente se evadiu da comarca 
para buscar atendimento médico e falseou a descrição 
dos acontecimentos, pois foi baleado durante a perpe-
tração do crime em análise, tudo isso a fim de ocultar os 
fatos delituosos que desencadearam o seu ferimento.

A referida decisão se mostra suficientemente moti-
vada, pois a douta autoridade coatora declinou os 
motivos que justificavam o acautelamento provisório do 
paciente, tendo em vista as circunstâncias revestem o 
caso, bem como as condições pessoais do paciente.

Nesse sentido:

Habeas corpus. Homicídio qualificado tentado. Prisão em 
flagrante. Liberdade provisória deferida. Decretação de prisão 
preventiva pela corte a quo, em sede de recurso em sentido 
estrito. Garantia da ordem pública. Reiteração delitiva reco-
nhecida em face de atos infracionais. Possibilidade. Ordem 
denegada. - 1. O decreto de prisão preventiva encontra 
respaldo na necessidade de se preservar a ordem pública, 
em razão da gravidade em concreto do delito, evidenciada 
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.0024.08.106093-1/001 - 
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Júlio Rodrigues 
de Souza - Apelado: Ministério Público do Estado de 
Minas Gerais - Relator: DES. ALEXANDRE VICTOR DE 
CARVALHO 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 18 de setembro de 2012. - 
Alexandre Victor de Carvalho - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ALEXANDRE VICTOR DE CARVALHO (Relator) 
- 1. Relatório.

Cuida-se de recurso de apelação interposto por 
Júlio Rodrigues de Souza contra sentença oriunda do Juízo 
da 10ª Vara Criminal da Comarca de Belo Horizonte, que 
o condenou às penas de cinco anos e quatro meses de 
reclusão, regime semiaberto, e treze dias-multa, à razão 
mínima, pela prática do crime do art. 157, § 2º, II, do 
Código Penal. 

Narram os autos que, no dia 22.05.2008, por 
volta das 23h30min, na Rua Santa Rita Durão, próximo 
ao nº 1.215, Bairro Savassi, previamente conluiados e 
agindo em conjugação de esforços com menor infrator, 
mediante grave ameaça exercida com simulação de arma 
de fogo, abordaram a vítima LS e subtraíram, em proveito 
comum, um aparelho celular da marca Nokia. Consta da 
denúncia que um dos guardas do Palácio do Governo 
presenciou toda a ação dos meliantes e, então, acionou 
a Polícia Militar. 

Veio sentença condenatória em desfavor do réu, 
tendo a Magistrada a quo julgado procedente a denúncia. 
Foi reconhecida a atenuante da confissão espontânea. 

Inconformada com a decisão, a defesa de Júlio 
Rodrigues de Souza interpôs recurso de apelação, 
pugnando pelo reconhecimento do crime tentado e utili-
zação da fração de 2/3 para a redução da pena. Por fim, 
pugnou pelo deferimento da isenção do pagamento das 
custas processuais (desde já registro que foi concedida a 
isenção, nos termos pedidos, na sentença). 

Contra-arrazoado o recurso, manifestou-se o 
Ministério Público pela manutenção da sentença hostili-
zada (f. 198/209). 

Instada a se manifestar no feito, a douta 
Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento do 
recurso (f. 216/218). 

É o relatório. 
2. Conhecimento.
Conheço do recurso pelo seu ajuste legal.
3. Mérito.

Roubo - Consumação - Res furtiva - Posse mansa                                                                                                                                            
 e pacífica - Desnecessidade - Crime tentado - 

Não ocorrência

Ementa: Apelação criminal. Roubo. Tentativa. 
Inocorrência. Consumação que não depende da posse 
mansa e pacífica do bem. 

- Ainda que tenha havido a prisão em flagrante, momentos 
depois da prática do delito, resta consumado o roubo 
com a inversão da posse do bem, sendo desnecessária a 
caracterização da posse mansa e pacífica. 

pelo seu modus operandi, e pela periculosidade do paciente, 
que, apesar de não possuir antecedentes, até porque possui 
dezoito anos de idade, cometeu diversos atos infracionais 
violentos, inclusive tentativa de homicídio e roubos majo-
rados pelo emprego de arma. - 2. ‘A prática de atos infra-
cionais pelo acusado, apesar de não ser considerada para 
a apuração de maus antecedentes e de reincidência, serve 
para demonstrar a sua periculosidade e a sua propensão ao 
cometimento de delitos da mesma natureza, o que, por si só, 
justifica a manutenção da prisão preventiva, a bem da ordem 
pública (HC 208.169/DF, 5ª Turma, Rel. Min. Gilson Dipp, 
DJe de 17.08.2011). - 3. Ordem denegada (HC 194.594/
RS, Rel.ª Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 
15.12.2011, DJe de 1º.02.2012).

Ora, a segregação cautelar do paciente mostra-se 
mesmo necessária para garantir a ordem pública, 
devendo ser levada em conta a gravidade acentuada do 
delito em tela, que revela total desprezo pelo bem mais 
estimado do ser humano, qual seja a vida.

Ademais, há nos autos indícios de que o crime 
foi motivado por cobrança de dívida de drogas, o que 
demonstra a periculosidade do agente.

Portanto, diante da conduta do paciente, é possível 
extrair dos autos um perigo em sua liberdade, restando 
justificada a sua manutenção no cárcere.

Por outro lado, cumpre salientar que tão somente 
a primariedade, a residência fixa e os bons antecedentes 
não são suficientes para ensejar a liberdade provisória 
ante a legalidade da prisão.

Finalmente, cumpre ressaltar que, quanto à negativa 
do paciente de envolvimento nos delitos a ele imputados, 
tem-se incabível a sua discussão em sede de habeas 
corpus. Tal alegação exige dilação probatória, devendo 
ser reservada ao processo-crime, com a devida instrução.

Com essas considerações, ao não vislumbrar o 
alegado constrangimento ilegal, denego a ordem.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES HERBERT CARNEIRO e EDUARDO BRUM.

Súmula - DENEGADO O HABEAS CORPUS.

. . .


